
PARECER N°           , 2013

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0642, DE 2012

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 0642, de 2012, de autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, com o qual pretende estabelecer o valor unitário do vale-refeição concedido aos servidores públicos estaduais, fixando-o em uma e meia (1,5) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP. 

A proposta cumpriu o prazo de pauta nos dias correspondentes às 160ª à 164ª Sessões Ordinárias, de 14 a 26/11/2012, nos termos do item 2, do parágrafo único, do art. 148, do Regimento Interno, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.

A seguir, sob o crivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a proposição foi analisada sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, resultando em que o parecer exarado pelo Relator designado, e favorável à iniciativa, fosse aprovado.

Agora, nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a iniciativa deve ser avaliada quanto ao seu mérito, oportunidade em que constatamos que a justificativa apresentada pelo autor deixa clara a intenção de que a medida, muito longe de pretender conceder benefício de natureza salarial aos servidores públicos estaduais, busca assegurar que o valor unitário desse benefício, já criado por lei mediante proposta advinda do Poder Executivo, acompanhe a realidade econômico-financeira dos servidores. 

O auxílio-alimentação, conhecido pelos servidores civis e militares pela denominação de vale-alimentação ou vale-refeição, foi instituído pela Lei nº 7.524, de 28-10-1991 e regulamentado pelo Decreto nº 34.064, da mesma data, sendo que durante quase vinte e um anos de sua existência, permaneceu com seu valor unitário de apenas R$ 4,00 (quatro reais), o que lhe rendeu a denominação de “vale coxinha”.  

Somente em 03/05/2012, com a expedição do Decreto nº 58.023,  esse benefício, extremamente corroído pela inflação monetária, foi corrigido e, apesar de ter recebido 100% (cem por cento) de aumento, continua com valor insuficiente, aquém de um patamar digno e adequado a efetivamente manter a denominação de auxilia-alimentação, vale-alimentação ou vale-refeição.

Lamentavelmente o atual valor unitário de R$ 8,00 (oito reais) por dia de trabalho do servidor, leva a um valor final na ordem de R$ 176,00 (cento e setenta e seis) reais mensais, aproximadamente, valor que, conforme pode constatar qualquer cidadão, é insuficiente para fazer frente às despesas com alimentação por mais de 12 (doze) dias.

Diante disso, nosso entendimento é no sentido de que o presente projeto de lei, extremamente oportuno e conveniente, deva prosperar contribuindo para efetivamente propiciar condições para que os servidores públicos tenham acesso a uma alimentação decente e necessária.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 0642, de 2012, de autoria do Deputado Carlos Giannazi.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em
Deputado Olimpio Gomes 

Relator
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